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I – Enquadramento 

A presente análise dá cumprimento ao preconizado na alínea b), n.º 1, do artigo 10.º, da Lei 

n.º 43/2012, de 28 de agosto, que vincula os Municípios aderentes ao Programa I a submeter à 

DGAL, durante os cinco anos subsequentes à assinatura do contrato, os seus documentos 

previsionais e eventuais revisões, para apreciação técnica antes da sua apresentação, para aprovação 

à assembleia municipal que, de acordo com o estabelecido na legislação em vigor, designadamente 

no POCAL - Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais e no RFALEI – Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, são: 

- GOP (Grandes Opções do Plano) e; 

- Orçamento. 

Realça-se que os documentos previsionais em análise foram elaborados no segundo ano de vigência 

do novo RFALEI, diploma que introduz um reforço progressivo na disciplina orçamental, no que 

respeita à vinculação da despesa e da receita a um quadro orçamental plurianual, às regras de 

endividamento e à extensão do perímetro de entidades. 

 

II – Análise do template de comparação (de acordo com os dados remetidos pelo Município em 

anexo) 

Quadro I – Empréstimo PAEL

 

Verifica-se que foram libertadas as 3 tranches do empréstimo concedido no âmbito do Programa de 

Apoio à Economia Local (PAEL), no valor total de €2.412.487,18. 

 

Início Termo Contratado Utilizado
1ª Tranche

(60%)

2ª Tranche

(20%)

3ª Tranche

(20%)

Instituição de 

Crédito

Calendário de Operações Montante da operação

2033 2.412.487,18 2.412.487,18

Instrumento

em euros 

1.447.492,31 482.497,44 482.497,43PAEL

Direção-Geral  

do Tesouro 

e Finanças

2013
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Quadro II – Comparação das previsões da receita e despesa

 

A receita e a despesa prevista no OM2016 apresentam valores superiores aos valores previstos para 

2016 no PAF, uma revisão que ascende aos €4.223.799,16 no lado da receita e a €4.252.354,41 do 

lado da despesa. 

Quadro III – Comparação dos saldos considerando as receitas e despesas efetivas, expurgadas das tranches em 

falta do PAEL (quando aplicável) 

 

O saldo global e primário decorrente da proposta de OM2016 são positivos, excedendo o previsto no 

PAF, contudo o saldo primário não é suficiente para cobrir o serviço da dívida.  

Afere-se ainda que o saldo primário não é suficiente para cobrir o serviço da dívida, quando 

considerada a amortização do empréstimo de curto prazo. Assim sendo, a verificar-se uma execução 

de 100% do lado da despesa do OM2016 e caso não seja arrecadada toda a receita prevista pelo 

município implicará que a autarquia terá de recorrer aos valores transitados como saldo da gerência 

Total receita 13.425.000,00 9.201.200,84 -4.223.799,16

Receitas correntes 9.653.872,57 7.147.000,84 -2.506.871,73

Receitas de capital 3.771.127,43 2.054.200,00 -1.716.927,43

Total despesa 13.425.000,00 9.172.645,59 -4.252.354,41

Despesas correntes 8.424.898,76 6.145.810,86 -2.279.087,90

Despesas de capital 5.000.101,24 3.026.834,73 -1.973.266,51

em euros 

Descrição

Valores Previstos 

Orçamento 

Municipal 2016

(1)

Valores Previstos 

no PAF para 2016

(2)

Desvio face ao 

previsto

(3) = (2) - (1)

PAF2016 OM2016

660.828,15 702.187,43

776.112,15 919.599,83

Saldo Global

Saldo Primário

em euros 

Descrição
Valores Estimados
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anterior para fazer face à despesa, ou terá dificuldades no cumprimento do serviço da dívida, o que 

deixa antever uma margem gestionária muito curta no exercício orçamental. 

I.1 - Principais variações no lado da receita 

Na previsão das Receitas Correntes, apura-se um desvio que ascende aos €2.506.871,73, o que 

representa um aumento de 35,1% face ao previsto no PAF para o ano 2016. 

Contribuem para este desvio, essencialmente, as componentes dos Impostos Diretos, das 

Transferências Correntes e das Outras Receitas Correntes. 

Nos Impostos Diretos, apura-se um desvio favorável do OM2016 relativamente ao PAF, no valor de 

€324.467,31. Este desvio é justificado pelo Município, de acordo com as regras previsionais em 

conformidade com o disposto no ponto 3.3 do Dec. Lei n.º 54/A de 22 de fevereiro (média dos 

últimos 24 meses). 

Relativamente às Transferências Correntes, apura-se um desvio positivo que ascende aos 

€1.549.014,44, explicando o Município que o desvio decorre essencialmente dos montantes a 

receber de transportes escolares, AEC's e refeições. O incremento do FEF corrente em detrimento do 

FEF capital, conforme o OE, também influencia esta rubrica. 

 

Na componente das Outras Receitas Correntes, o desvio apresentado é novamente favorável (no 

valor de €381.237,62), sendo referido que o mesmo reflete o montante das rendas de 42 eólicas. 

Estava estimada a receita para os anos 2013, 2014 e 2015, tendo transitado para 2016 (ano da 

conclusão do investimento). 

Neste âmbito importa referir que estas rendas, estando muito provavelmente em causa terrenos 

rústicos, deveriam ser reconhecidas nos rendimentos de propriedade e não nas outras receitas 

correntes. 

Como o próprio município refere esta receita já esteve prevista ser arrecada em anos anteriores, 

nunca se tendo materializado existindo assim o risco de que também não se venha a materializar em 

2016 o que agrava o risco no exercício orçamental. 
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Ainda em relação às receitas correntes, enaltece-se que o POCAL define, no seu ponto 3.3, que a 

previsão das importâncias relativas aos impostos, taxas e tarifas a inscrever no orçamento não 

podem ser superiores à média aritmética simples das cobranças efetuadas nos últimos 24 meses1 

que precedem o mês da sua elaboração. Nesta sequência, afere-se que os valores previstos no 

OM2016 se encontram corretamente estimados face aos montantes que decorrem da aplicação da 

regra previsional constante da alínea a) do ponto 3.3 do POCAL. No conjunto destas três 

classificações (Impostos Diretos, Impostos Indiretos e Taxas, Multas e Outras Penalidades) a previsão 

no OM para 2016 é inferior à média das cobranças dos últimos 24 meses, cumprindo o Município 

esta regra previsional. 

Neste âmbito importa referir que, apesar da elaboração da proposta de orçamento municipal 

constituir um instrumento fundamental para o planeamento e gestão municipal, refletindo as reais 

expetativas do Município e atender ao máximo rigor e aderência à realidade, existem mecanismos no 

sentido de adequar o orçamento ao real cenário de execução orçamental, pelo que, na falta de 

norma em contrário, as regras previsionais previstas no POCAL deverão prevalecer aquando do 

exercício de elaboração. Reajustes às previsões apuradas decorrentes da aplicação das regras 

previsionais previstas no POCAL são possíveis, desde que adequadamente fundamentadas. 

Relativamente às Receitas de Capital, apura-se um desvio superior que ascende a €1.716.927,43. 

No que respeita à previsão orçamental de receitas resultantes da venda de imóveis, o artigo 253.º da 

Lei do Orçamento do Estado para 2015 refere que na elaboração dos documentos previsionais para 

2016, os Municípios não podem orçamentar receitas respeitantes a venda de bens imóveis em 

montante superior à média aritmética simples das receitas arrecadadas com a venda de bens 

imóveis nos últimos 36 meses que precedem o mês da sua elaboração, constatando-se que o 

Município dotou a rubrica em observância à referida disposição legal. 

A dotação da classificação de Vendas de Bens de Investimento - Habitações e Edifícios com €3,00 e 

Outros Bens de Investimento com €9,00, traduz-se numa dotação inconsistente para o que seria 

uma previsão máxima de receita a arrecadar, resultante do potencial destas rubricas.  

                                                           
1
 Período de referência: outubro de 2013 a setembro de 2015, inclusive. 
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No que concerne ao desvio apurado ao nível das Transferências de Capital, o qual ascende a 

€1.138.730,00, o mesmo decorre, da compensação do FEF Corrente em detrimento do FEF Capital. A 

previsão inclui, no entanto, a previsão de arrecadação de 2,3M€ referentes a fundos comunitários. 

Note-se que as receitas provenientes da transferência de fundos comunitários, apesar de terem um 

maior grau de confiança na arrecadação sofrem, frequentemente, atrasos nos pagamentos. Esta 

possibilidade de desfasamento temporal também introduz um risco no exercício orçamental. 

Observa-se previsões com receita que não teve estimativa no PAF, designadamente em Passivos 

Financeiros, devido à eventual contratação de um empréstimo de curto prazo, no montante de 

€500.000,00.  

Verifica-se que o Município dotou em igual valor a componente da despesa, Passivos Financeiros, 

demonstrando a convicção de dar cumprimento ao previsto na Lei n.º 73/2013 e proceder à sua 

amortização no exercício económico de 2016, ou seja, até final do exercício em que ocorrerá a sua 

previsível contratação. 

Neste âmbito cumpre esclarecer que, conforme preconizado no artigo 50.º da Lei n.º 73/2013, de 3 

de setembro, diploma que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais, “os empréstimos a curto prazo são contraídos apenas para ocorrer a dificuldades de 

tesouraria, devendo ser amortizados até ao final do exercício económico em que foram contratados”. 

Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 49.º, “a aprovação de empréstimos a curto prazo pode 

ser deliberada pela assembleia municipal, na sua sessão anual de aprovação do orçamento, para 

todos os empréstimos que o Município venha a contrair durante o período de vigência do 

orçamento”. 

O artigo 52.º do mesmo diploma, no que concerne ao limite da dívida total, preconiza que “A dívida 

total de operações orçamentais do Município, (…) não pode ultrapassar, em 31 de dezembro de cada 

ano, 1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores. A dívida 

total de operações orçamentais do Município engloba os empréstimos (curto e médio e longo prazos), 

tal como definidos no n.º 1 do artigo 49.º, os contratos de locação financeira e quaisquer outras 

formas de endividamento, por iniciativa dos Municípios, junto de instituições financeiras, bem como 

todos os restantes débitos a terceiros decorrentes de operações orçamentais”. 
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Para efeitos de contratação de novo empréstimo, curto ou médio e longo prazo, deverá o Município 

ter em consideração o limite da dívida total, deixando de existir o conceito de limite de 

endividamento de curto prazo e médio e longo prazo. 

No n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, é referido que, o pedido de autorização à Assembleia 

Municipal para a contração de empréstimos é obrigatoriamente acompanhado de informação 

sobre as condições praticadas em, pelo menos, três instituições autorizadas por lei a conceder 

crédito, bem como de mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do Município, pelo 

que deverão continuar a elaborar o mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do 

Município adaptado ao conceito de dívida total previsto na Lei nº73/2013, uma vez que este 

normativo preconiza que o mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do Município (com 

informação atualizada à data do pedido de autorização) deve acompanhar todos os pedidos de 

autorização para a contração de empréstimos (curto ou médio e longo prazo) tendo em consideração 

o conceito de dívida total prevista no referido diploma, podendo, para referência, utilizar os 

relatórios disponíveis no SIIAL (Aferição da Dívida Total ou a Ficha do Município). 

Neste âmbito, o Município deverá avaliar prudentemente esta previsão, tendo em conta a margem 

disponível e limite da dívida total preconizado na Lei n.º 73/2013.  

No que concerne às transferências provenientes do OE, o Município dotou o seu orçamento 

coerentemente com os montantes previstos no Mapa XIX do Orçamento do Estado para 2015 – 

Transferências para os Municípios -, no âmbito da participação dos Municípios nos impostos do 

Estado, para o ano 2015, dando, deste modo, cumprimento à alínea c) do ponto 3.3 do POCAL. 

I.2 - Principais variações no lado da despesa 

Nas Despesas Correntes, apura-se um desvio superior ao PAF no montante de €2.279.087,90. Este 

desvio representa uma subida de 37,1% face ao estimado no PAF para o ano de 2016. 

No que concerne às Despesas com Pessoal, apura-se um desvio desfavorável face ao PAF, o qual 

ascende a €345.428,00. Sobre este desvio, o Município de Moimenta da Beira justifica que existiu um 

aumento da contribuição da entidade patronal para a Segurança Social (22,30% para 23,75%) e CGA 

(15% para 20%), bem como o efeito da reposição de parte dos cortes salariais. 
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Relativamente à Aquisição de Bens e Serviços, o desvio negativo apurado, que ascende a 

€1.681.811,75, é justificado pelo Município como resultante do acréscimo do custo suportado com a 

aquisição de água e a aquisição de serviços de águas residuais, RSU, transportes escolares e 

eletricidade. 

Ao nível dos Juros e Outros Encargos, verifica-se que os valores inscritos para fazer face aos juros 

inerentes ao empréstimo PAEL se encontram em conformidade com o plano do empréstimo. Ainda 

no que concerne a esta rubrica, verifica-se que existe um impacto negativo de juros imputados por 

fornecedores superiores ao previsto, representando um acréscimo de €102.128,40 face ao estimado 

no PAF. 

No que alude à rubrica Transferências Correntes, verifica-se somente um pequeno desvio 

desfavorável, o qual ascende a €159.783,74.  

No que respeita às Despesas de Capital, verifica-se um aumento, face ao previsto no PAF, em  

€1.973.266,51, aumento este que se traduz em 65,2%. 

No que concerne à rubrica Aquisição de Bens de Capital, o desvio apurado de €1.216.659,57, 

decorre essencialmente, das previsões ao nível da rubrica Investimentos, tendo o Município 

justificado, que estão contemplados investimentos superiores ao previsto, explicados em parte pela 

possibilidade de adesão aos incentivos previstos no programa Portugal 2020. 

Atendendo à relevância da componente da Aquisição de Bens de Capital, e à justificação 

apresentada pela autarquia, procede-se a uma análise comparativa entre os valores constantes no 

PAF aprovado e os executados (2012 a 2015) e os estimados (OM2016) pelo Município. 
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Quadro IV – Comparação entre os montantes pagos e os previstos no PAF, ao nível da   

Aquisição de Bens de Capital 

 

Verifica-se, assim, um considerável desvio entre o previsto no PAF e a execução ocorrida e o previsto 

no OM2016. 

Ao nível da rubrica Transferências de Capital, o desvio que se verifica, o qual assume o montante de 

€156.692,41, deriva basicamente das transferências superiores aos valores previstos no PAEL, para as 

Associações de Municípios do Vale do Távora e Douro Sul. 

Relativamente à rubrica Ativos Financeiros, verifica-se que a dotação inscrita para a realização do 

capital social do Fundo de Apoio Municipal se encontra coerentemente dotada face aos valores 

comunicados por esta Direção-Geral em 26 de setembro de 2014. O Município não adotou a 

classificação económica difundida através da Nota Explicativa – Contabilização da Contribuição dos 

Municípios para o Capital do FAM, do SATAPOCAL 09.08.02 - Unidades de participação/Soc. e quase 

sociedades não financeiras/Públicas, tendo utilizado a classificação 09.08.06 - Serviços e Fundos 

Autónomos. Ao nível das GOP’s apresentadas pelo Município, o mesmo não procedeu à inscrição no 

PPI de um projeto/ação relativo à subscrição/realização das unidades de participação do FAM, em 

consonância com as instruções da referida nota técnica. O Município considerou a subscrição do 

FAM somente no Plano de Atividades Municipal (PAM). 

No que concerne a Passivos Financeiros, constata-se um desvio desfavorável face ao previsto no 

PAF. O valor deste desvio ascende a €527.789,53, e é proveniente essencialmente da possível 

contratação de um empréstimo de curto prazo. O mesmo não estava previsto no PAEL e será apenas 

utilizado para situações de dificuldades de tesouraria pontual. O Município refere ainda que, caso 

seja utilizado, será totalmente amortizado até 31-12-2016.  

2012 2013 2014 2015 * 2016 Total

em euros

PAF aprovado

Aquisição de 

bens 

de capital
2.440.000,00 3.328.583,66 3.180.000,00 3.980.000,00 2.055.000,00 14.983.583,66

4.194.373,30 3.271.659,57 15.870.464,31

*Na linha da execução para o ano de 2015, consideram-se os pagamentos reportados até ao mês de outubro, no controlo orçamental da 

despesa na aplicação do SIIAL - consulta de 02-12-2015.

Execução e OM 2016

Aquisição de 

bens 

de capital
2.637.269,55 3.343.775,43 2.423.386,46

Fonte: Controlo Orçamental da Despesa – SIIAL e Quadro III do PAF
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Os encargos com a amortização de capital, inerente ao empréstimo no âmbito do PAEL encontram-se 

coerentemente previstos. 

O Município procedeu à inscrição de dotações residuais apenas para abrir rubricas. Este 

procedimento, pese embora evite a necessidade de revisões futuras, não está de acordo com as 

melhores práticas orçamentais e com a transparência e respeito das competências próprias dos 

diferentes órgãos, nomeadamente as da Assembleia Municipal. 

No Anexo A à presente ficha, encontra-se reproduzido o “template” de acompanhamento do 

orçamento municipal, com as fundamentações dos desvios mais significativos apresentadas pelo 

Município de Moimenta da Beira. 

 

III – Análise do cumprimento das medidas previstas em PAEL 

O Município de Moimenta da Beira apresentou candidatura ao Programa de Apoio à Economia 

Local (PAEL) criado pela Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, a qual foi apresentada no âmbito do 

Programa I. O n.º 2 do artigo 6.º da referida Lei, elenca um conjunto de medidas mínimas a serem 

tomadas pelos Municípios do Programa I, a saber: 

 - Determinação da participação variável no imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) 

à taxa máxima prevista nos termos do artigo 20.º da Lei das Finanças Locais; 

 - Fixação dos preços cobrados pelo Município nos setores do saneamento, água e resíduos, nos 

termos definidos nas recomendações da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

(ERSAR); 

- Aperfeiçoamento dos processos e do controlo sobre os factos suscetíveis de gerarem a cobrança de 

taxas e preços municipais, bem como ao nível da aplicação de coimas e da promoção dos processos 

de execução fiscal a cargo do Município; 

- Restantes medidas previstas no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 38/2008, de 7 de março (densifica as 

regras referentes aos regimes de saneamento e de reequilíbrio financeiro municipal, bem como do 
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Fundo de Regularização Municipal, previstos na Lei das Finanças Locais), alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 120/2012, de 19 de junho. 

Desta última alínea decorre a obrigação de aplicação da Derrama e do IMI à taxa máxima prevista. 

Nesse âmbito, a Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, clarifica que para efeitos do disposto na alínea d) a 

taxa máxima do imposto municipal sobre imóveis (IMI) é a fixada para efeitos de liquidação e 

cobrança no ano da celebração do contrato, que no caso do Município de Moimenta da Beira se 

verificou em 2013, implicando assim a taxa de 0,5% de IMI. 

Salienta-se que a candidatura do Município de Moimenta da Beira foi aprovada pelo executivo e pela 

Assembleia Municipal, tendo-se na mesma, a autarquia comprometido a aplicar as medidas supra 

referidas. 

Do atrás exposto, resulta que o Município de Moimenta da Beira tem a obrigação legal de aplicação 

das taxas máximas de IMI, da participação no IRS e Derrama aprovadas para o ano de 2013 e 

seguintes. Não obstante, acaso não fosse esse o entendimento, então estar-se-ia perante uma 

violação do disposto no artigo 6.º da Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, o que nos termos do n.º 1 do 

artigo 11.º da mesma lei seria considerado como ilegalidade grave nos termos e para os efeitos da 

alínea i) do artigo 9.º da Lei n.º 27/96, de 1 de agosto (regime jurídico da tutela administrativa), 

alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, resultando assim na dissolução do órgão 

responsável pela tomada de tal decisão. 

O Município não está a cumprir a obrigação legal de fixação da taxa máxima de IMI. As taxas de 

utilizadas foram as seguintes: ano de 2013 e 2014: 0,4%. Para o ano de 2015, o Município já definiu 

no portal das finanças a manutenção da taxa de 0,4%. 

Chama-se a atenção que para além das implicações de responsabilidade individual a apurar pela 

ilegalidade grave, a não aplicação da taxa máxima do IMI é motivo para a resolução do contrato de 

empréstimo celebrado no âmbito do PAEL, com o vencimento imediato de todo o capital em dívida e 

em caso de não pagamento voluntário, aplicação de retenção aos fundos municipais, retenção essa 

que não está sujeita ao limite de 20% dos mesmos, algo que deixaria a situação do Município 

bastante desequilibrada, podendo mesmo colocar em causa o regular funcionamento do Município. 
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Relativamente à aplicação das taxas máximas na Derrama e participação no IRS, da apreciação da 

proposta de orçamento municipal para o ano 2016, afere-se que as taxas foram fixadas para o ano 

2015 nos limites máximos, conforme estipulado. 

Verifica-se que à data foram libertadas as 3 tranches do empréstimo concedido no âmbito do 

Programa de Apoio à Economia Local (PAEL), no valor total de €2.412.487,18. 

Os encargos com o PAEL (juros e amortizações) previstos no “Plano Serviço da Dívida – Empréstimo 

PAEL”, disponibilizado pelo Município, encontram-se assegurados coerentemente na proposta de 

OM2016.  

De acordo com o preconizado no artigo 40.º sob a epígrafe Equilíbrio Orçamental no RFALEI, os 

orçamentos das entidades do setor local, preveem as receitas necessárias para cobrir todas as 

despesas, ao que acresce que a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa 

corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo. 

 O Município de Moimenta da Beira elaborou o orçamento municipal em observância formal a este 

princípio uma vez que a receita corrente prevista no OM2016 é de €9.653.872,57 e a despesa corrente  

(€8.424.898,76), acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo  

(€436.809,69) ascende ao valor de €8.861.708,45, concluindo-se que o Município observa assim 

formalmente a equação: 

Receita corrente > [Despesa corrente + Amortizações médias de EMLP] 

Alerta-se que o equilíbrio orçamental se deverá verificar quer em sede de previsão, quer em sede de 

execução.  

Não obstante, sobre esta questão poderá o Município, em sede de execução (a 31 de dezembro), 

enquadrar-se num de 2 cenários2: 

 Cenário 1: Cumprimento da regra de equilíbrio orçamental, pois a receita corrente bruta 

cobrada é superior à soma da despesa corrente paga com o valor da amortização média dos 

EMLP; 

                                                           
2
 Nota explicativa do SATAPOCAL sobre a Regra do Equilíbrio Orçamental, disponível no Portal Autárquico. 
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 Cenário 2: A receita corrente bruta cobrada é inferior à soma da despesa corrente paga com 

o valor da amortização média dos EMLP, mas tal diferença é menor do que 5% da receita 

corrente bruta cobrada no ano de 2015. 

No caso do cenário 2, a verificação do cumprimento da regra de equilíbrio orçamental fica 

dependente da execução orçamental do ano seguinte (n.º 3 do artigo 40.º, do RFALEI), no qual o 

desvio verificado terá de ser obrigatoriamente compensado, sob pena da violação da indicada regra. 

Na alçada do princípio da anualidade e plurianualidade previsto no artigo 41.º do mesmo regime 

financeiro, o Município de Moimenta da Beira enquadrou o seu orçamento num QPPO – Quadro 

Plurianual de Programação Orçamental que, de acordo com esta norma legal faz parte do 

documento que especifica o Quadro de Médio Prazo para as Finanças da Autarquia Local.  

Expressa ainda o artigo 40.º do RFALEI que os orçamentos das autarquias locais são anuais, no 

entanto, a elaboração dos orçamentos deve ser enquadrada num quadro plurianual de 

programação orçamental (QPPO) e tem em conta as projeções macroeconómicas que servem de 

base ao Orçamento do Estado. De acordo com o artigo 44.º, o QPPO define os limites para a 

despesa do Município, bem como para as projeções da receita discriminadas entre as provenientes 

do Orçamento do Estado e as cobradas pelo Município, numa base móvel que abranja os quatro 

exercícios seguintes, sendo os limites vinculativos para o ano seguinte ao do exercício económico 

do orçamento e indicativos para os restantes.  

O quadro plurianual de programação orçamental é atualizado anualmente, para os quatro anos 

seguintes, no orçamento municipal. Deste modo, aquando da elaboração do orçamento municipal 

para o ano 2016, deverão os Municípios assegurar que dão cumprimento ao preconizado no artigo 

44.º da Lei n.º73/2013, respeitando os limites aos quais se vincularam em sede da elaboração do 

QPPO, verificando-se que o Município não cumpriu com os limites previstos no QPPO elaborado no 

ano 2015 e que eram vinculativos para o ano seguinte, ou seja 2016.  

De facto, no QPPO apresentado pelo Município, no Orçamento Municipal de 2015 o teto da despesa 

para o ano de 2016 era de €9.201.200,84 e a proposta agora apresentada apresenta um valor total 

de despesa de €13.425.000,00, excedendo o limite previsto na Lei (no valor de €4.223.799,16). 
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Não obstante, uma vez que poderão ocorrer factos supervenientes, não previstos aquando da 

elaboração das projeções para o ano 2016, e que alteram os montantes aos quais o Município se 

vinculou em sede de QPPO, estes montantes só poderão entrar em linha de conta por via de uma 

revisão ao orçamento municipal. Uma vez que se pressupõe que as projeções tiveram por base 

montantes de execução reais, à data da elaboração do OM2015, bem como compromissos plurianuais 

já assumidos, alterações aos limites vinculados no QPPO exigem que o Município sustente e 

documente adequadamente os factos. 

No que respeita ao dever de publicidade previsto na alínea a), n.º 2 do artigo 79.º do RFALEI, deverá 

o Município disponibilizar no respetivo sítio eletrónico os documentos previsionais, nomeadamente a 

proposta de orçamento apresentada pelo órgão executivo ao órgão deliberativo. 

No que concerne às transferências provenientes do O.E, o Município dotou o seu orçamento 

coerentemente com os montantes previstos no Mapa XIX do Orçamento do Estado para 2015 – 

Transferências para os Municípios, no âmbito da participação dos Municípios nos impostos do 

Estado, para o ano 2015, dando, deste modo, cumprimento à alínea c) do ponto 3.3 do POCAL. 

O Município de Moimenta da Beira apresentou o mapa designado por Plano Plurianual de 

Investimentos (PPI), inserido na sua Proposta de Orçamento Municipal para o ano de 2016, 

concluindo-se da sua análise que os investimentos nele inscritos não parecem evidenciar total 

similaridade com a previsão apresentada no Quadro XII – Lista de investimentos em curso e 

previstos, que integra o PAF, pelo que se sugere um controlo ao nível da execução mais apertado, 

por forma a alinhar a mesma com as metas previstas no PAF para restabelecimento da situação 

financeira a que se encontra vinculado.  

Neste âmbito, prevê a Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, diploma que aprova o Orçamento do 

Estado para o ano 2015, no seu artigo n.º 104, que os municípios com contratos de reequilíbrio ou 

planos de ajustamento referidos no artigo 86.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, não carecem 

de autorização prévia dos membros do Governo para assumir encargos ou realizar investimentos 

que não estejam previstos no respetivo plano de reequilíbrio financeiro, desde que, seja 

respeitado o limite global fixado nesse plano para este tipo de despesas, caso contrário, a sua 

execução carecerá das autorizações exigidas no Decreto-Lei n.º 38/2008, de 7 de março. 
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Afere-se que o Município prevê exceder o limite global fixado no PAF para este tipo de despesas, 

pelo que, a execução de novos investimentos carecerá das autorizações exigidas no Decreto-Lei  

n.º 38/2008, de 7 de março. 

As medidas para a redução da dívida não têm tido o impacto esperado, verificando-se que, apesar de 

ter beneficiado do empréstimo no âmbito do PAEL, o Município não tem conseguido atingir as metas 

previstas no PAF no que concerne à diminuição da sua dívida. No final do 3.º trimestre de 2015, a 

dívida de natureza orçamental do Município é de 9,23M€, um valor superior aos 5,2M€ previstos no 

PAF para o final de 2015 (+76,9%).  

Não só a trajetória de redução tem sido mais lenta do que a prevista em sede de PAF, como em 2014 

verificou-se mesmo um aumento da dívida do Município. 

A dívida orçamental a fornecedores e outros credores (não bancários) é, no final do 3.º trimestre, de 

4,0M€, o que se traduz num valor elevado, representando um risco de gestão de tesouraria, pelo que 

o Município deverá enveredar os esforços necessários para cumprir a redução da sua dívida de curto 

prazo, que no PAF apresentado se previa ser de 0,54M€ no final de 2015.  

Este montante elevado de dívidas de curto prazo reflete-se na existência de pagamentos em atraso e 

os riscos de tesouraria traduzem-se nos aumentos dos pagamentos em atraso que ocorrem em 

alguns meses.  

Neste âmbito chama-se a atenção para o facto de que o Município reportou no mapa de 

endividamento do SIIAL os € 497.875,41 referentes à subscrição das unidades de participação do 

FAM como dívida não orçamental, sendo que esta é uma dívida orçamental e deverá ser reportada 

como tal e de acordo com a exigibilidade da mesma, ou seja, uma componente de curto prazo e 

outra de médio e longo prazo. Assim sendo, deverá o Município proceder a esta correção, 

recomendando-se a leitura da nota elaborada pelo SATAPOCAL disponível em 

www.portalautarquico.pt Página Inicial > Finanças Locais > POCAL > SATAPOCAL > Outros 

Entendimentos. 

                                                           
3
 Inclui os montantes referentes à subscrição das unidades de participação do FAM. Mesmo excluindo esse 

passivo das dívidas seriam de 8,7M€ (+67,4%). 
4
   No PAF apresentado as dívidas de curto prazo no final de 2015 seriam de €577.015 às quais se abate o valor 

das dívidas não orçamentais (€60.479), resultando assim em dívidas orçamentais de curto prazo no montante 
de €516.537. 

http://www.portalautarquico.pt/
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IV – Parecer 

Uma vez que o Município já beneficiou da totalidade das tranches inerentes ao empréstimo PAEL, 

seria expectável a continuidade no esforço de consolidação orçamental, o que se traduziria numa 

redução da despesa efetiva face ao PAEL. No entanto, verifica-se que o Município considera ainda 

um avultado montante de dívida transitada, a qual será ainda transferida para o exercício de 2016. 

De facto, apesar dos compromissos assumidos no PAF, a trajetória de redução da dívida tem 

ficando bastante abaixo do previsto no PAF, sendo que em 2014 se verificou mesmo um aumento 

da mesma. 

Esta evolução reflete-se sobretudo na dívida não financeira de curto prazo, que no final do 3.º 

trimestre de 2015 atingiu os 4M€, sendo que no PAF apresentado, a autarquia tinha como previsão 

terminar 2015 com 0,55M€ de dívida de curto prazo. De notar que, este é exatamente o tipo de 

dívida que mais reflexo tem na economia e na tesouraria dos fornecedores, bem como nos riscos 

de tesouraria para o próprio Município. 

O Município de Moimenta da Beira apresentou um orçamento com uma previsão de receita e de 

despesa superior à do PAF (em 45,9% e 46,4% respetivamente). 

Atendendo à situação de desvio face ao PAF, nomeadamente no que concerne a redução da dívida, 

aos riscos orçamentais existentes, ao reforço progressivo na disciplina orçamental na redução do 

endividamento, execução orçamental subordinada à LCPA - Lei dos Compromissos e dos pagamentos 

em atraso6 e ao PAEL, a prudência recomenda que a execução das dotações da despesa revistas em 

alta na proposta de orçamento municipal para 2016, comparativamente aos pressupostos 

avançados no PAF, esteja dependente da efetiva arrecadação da receita e da verificação da 

redução prevista noutras despesas. 

Os valores previstos no OM2016 encontram-se corretamente estimados face aos montantes que 

decorrem da aplicação da regra previsional constante da alínea a) do ponto 3.3 do POCAL7. No 

                                                           
5
   No PAF apresentado as dívidas de curto prazo no final de 2015 seriam de €577.015 às quais se abate o valor 

das dívidas não orçamentais (€60.479), resultando assim em dívidas orçamentais de curto prazo no montante 
de €516.537. 
6
 Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 

7
 Período de referência: outubro 2013 a setembro 2015, inclusive. 
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conjunto das três classificações (Impostos Diretos, Impostos Indiretos e Taxas, Multas e Outras 

Penalidades) a previsão no OM para 2016 é inferior à média das cobranças dos últimos 24 meses, 

cumprindo o Município esta regra previsional. 

Dada a adesão ao PAEL (Programa I) é obrigatório a fixação das taxas máximas no IMI, Derrama e 

Participação no IRS. Constata-se que o Município tem aplicado as taxas máximas somente na 

participação do IRS e na Derrama. Em relação ao IMI, as taxas aplicadas têm sido 0,4% em vez das 

taxas máximas de 0,5%. Nesta fase, já foi definida a taxa de IMI para o ano de 2015 (comunicação 

já efetuada do portal das finanças) mantendo-se a mesma em 0,4%. 

Realça-se que a violação do disposto no art.º 6.º da Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, nos termos do 

n.º 1 do art.º 11.º da mesma lei é considerado como ilegalidade grave nos termos e para os efeitos 

da alínea i) do artigo 9.º da Lei n.º 27/96, de 1 de agosto (regime jurídico da tutela administrativa), 

alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, resultando assim na dissolução do órgão 

responsável pela tomada de tal decisão. 

A previsão da receita proveniente de venda de bens de investimento, nomeadamente de venda de 

bens imóveis, apresentada pelo Município, na sua proposta de orçamento, cumpre o previsto no 

artigo 253.º da Lei do Orçamento do Estado para 2015. 

O Município apresenta o agregado, Despesas de Capital, com um aumento face ao previsto no PAF, 

com principal enfoque na componente Aquisição de Bens de Capital - Investimentos, que excede o 

montante previsto em PAF, pelo que, a sua execução carecerá das autorizações exigidas no 

Decreto-Lei n.º 38/2008, de 7 de março. 

O Município elaborou a proposta de OM para o ano de 2016, em observância formal à regra do 

equilíbrio orçamental, de acordo com o n.º 2 do artigo 40.º do RFALEI. 

De acordo com o artigo 44.º, o QPPO define os limites para a despesa do Município, bem como para 

as projeções da receita discriminadas entre as provenientes do Orçamento do Estado e as cobradas 

pelo Município, numa base móvel que abranja os quatro exercícios seguintes, sendo os limites 

vinculativos para o ano seguinte ao do exercício económico do orçamento e indicativos para os 

restantes. Na elaboração da proposta de orçamento municipal para o ano 2016, o Município não 
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deu cumprimento ao preconizado no artigo 44.º da Lei n.º73/2013, excedendo os limites aos quais 

se vinculou em sede da elaboração do QPPO. 

O Município de Moimenta da Beira apresenta uma situação financeira de desvio face ao previsto no 

PAF, agravado pelo facto de não prever no seu Orçamento Municipal para o ano 2016 o impacto das 

medidas a que se encontra legalmente vinculado, nomeadamente a fixação da taxa máxima de IMI. 

A execução do Município deverá assim ser pautada por uma afetação crescente de saldos 

orçamentais de receitas efetivas para a redução das suas dívidas, em particular as dívidas 

correntes, por forma a que se obtenham os saldos orçamentais com os quais o Município se 

comprometeu em sede de candidatura ao PAEL, bem como a trajetória descendente do seu 

endividamento, com a tomada de medidas adicionais, caso tal venha a ser necessário. Sendo que o 

Município deverá não só proceder à aplicação da taxa máximo do IMI, como deverá também 

equacionar medidas de redução da despesa. 
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ANEXO A

 

Município: Moimenta da Beira

Receitas correntes 9.653.872,57 7.147.000,84 -2.506.871,73

Impostos directos 1.561.766,58 1.237.299,27 -324.467,31

IMI 1.160.230,52 822.154,31 -338.076,21

O valor inscrito no Orçamento da Receita obedece às regras 

previsionais em conformidade com o disposto no ponto 3.3 

do Dec. Lei n.º 54/A de 22 de fevereiro. (Média dos ultimos 

24 meses)

IMT 141.914,33 194.992,40 53.078,07   ""                      ""                              ""

Derrama 58.371,51 70.000,00 11.628,49   ""                      ""                              ""

Outros 201.250,22 150.152,56 -51.097,66   ""                      ""                              ""

Impostos indirectos 299.675,67 20.018,04 -279.657,63   ""                      ""                              ""

Taxas, multas e outras penalidades 64.718,91 202.264,18 137.545,27

Taxas 63.388,25 192.410,76 129.022,51   ""                      ""                              ""

Multas 1.330,66 9.853,42 8.522,76   ""                      ""                              ""

Rendimentos da propriedade 951.308,35 898.803,35 -52.505,00 Inclui rendas da EDP e Eólicas

Transferências correntes 5.623.855,44 4.074.841,00 -1.549.014,44

O valor inscrito das Transferências Correntes corresponde 

ao valor do Mapa XIX-Transferências para os Munícipios, da 

Lei do Orçamento de Estado para 2015, e montante a receber 

de (transportes escolares, AEC's. Refeições).  Incremento do 

FEF corrente em detrimento do FEF capital conforme 

orçamento do Estado.

Venda de bens e serviços correntes 743.810,00 686.275,00 -57.535,00

Venda de bens 213.730,00 196.760,74 -16.969,26
Média faturação até Setembro 2015 extrapolado para 

Dezembro.

Serviços 495.575,00 463.967,36 -31.607,64
Média faturação até Setembro 2015 extrapolado para 

Dezembro.

Rendas 34.505,00 25.546,90 -8.958,10
Média faturação até Setembro 2015 extrapolado para 

Dezembro.

Outras receitas correntes 408.737,62 27.500,00 -381.237,62

Rendas de 42 Eólicas *10.000 €x2mw €. Estava estimado para 

os anos 2013, 2014 e 2015. Transitou para 2016 (ano de 

conclusão do investimento).

Receitas de capital 3.771.127,43 2.054.200,00 -1.716.927,43

Venda de bens de investimento 47.697,43 0,00 -47.697,43

Terrenos 47.682,43 0,00 -47.682,43 Venda de Lotes da Barragem do Vilar (ainda não realizadas) 

Habitações 3,00 0,00 -3,00

Edifícios 3,00 0,00 -3,00

Outros bens de investimento 9,00 0,00 -9,00

Transferências de capital 3.192.930,00 2.054.200,00 -1.138.730,00

 Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF) 519.430,00 2.054.200,00 1.534.770,00

O valor do FEF, inscrito no Orçamento da Receita 

corresponde ao valor do Mapa XIX-Transferências para os 

Municípios, Lei do Orçamento de Estado para 2015. A 

diferença é explicada pela compensação do FEF Corrente.

Ativos financeiros 30.000,00 0,00 -30.000,00

Passivos financeiros 500.000,00 0,00 -500.000,00

Empréstimo de Curto Prazo. Não estava previsto no PAEL. 

Apenas para situções de dificuldades de tesouraria pontual. 

No entanto, caso seja utilizado, será totalmente amortizado até 

31.12.2016.

Outras receitas de capital 500,00 0,00 -500,00

Rep. não abatidas nos pagamentos 0,00 0,00 0,00

Total receita 13.425.000,00 9.201.200,84 -4.223.799,16

Receitas correntes 9.653.872,57 7.147.000,84 -2.506.871,73

Receitas de capital 3.771.127,43 2.054.200,00 -1.716.927,43

Descrição

Valores 

Previstos 

Orçamento 

Municipal 

2016

Valores 

Previstos no 

PAF para 

2016

Desvio face 

ao previsto
Observação / Justificação
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Município: Moimenta da Beira

Despesas correntes 8.424.898,76 6.145.810,86 -2.279.087,90

Despesas com o pessoal 2.853.403,00 2.507.975,00 -345.428,00

Remunerações certas e permanentes 2.116.001,00 2.084.970,04 -31.030,96

A estimativa, no momento de realização do PAEL 

contemplava cortes salariais para vencimentos superiores a 

1.100,00 €.

Abonos variáveis ou eventuais 38.400,00 41.876,24 3.476,24

Segurança social 699.002,00 381.128,72 -317.873,28

Acréscimo resultante do aumento da contribuição da 

entidade patronal, para a SS (22,30% - 23,75%) e CGA (15% - 

20%), bem como do efeito da reposição de parte dos cortes 

salariais.

Aquisição de bens e serviços 4.346.812,73 2.665.000,98 -1.681.811,75

Aquisição de bens 1.402.272,15 661.166,48 -741.105,67

O valor orçamentado é superior ao PAEL, devido 

essenialmente ao acrescimo do custo suportado com a 

aquisição de água.

Aquisição de serviços 2.944.540,58 2.003.834,49 -940.706,09

O valor orçamentado é superior ao PAEL, devido 

essenialmente ao acrescimo do custo suportado com a 

aquisição de serviços de águas residuais, RSU, e Transportes 

Escolares, Eletricidade.

Juros e outros encargos 217.412,40 115.284,00 -102.128,40

Resultantes do PAEL 71.303,17 70.307,66 -995,51
A diferença é explicada pelo valor dos juros correspondentes 

à 3ª tranche. 

Resultantes de outro endividamento de 

médio e longo prazo
16.778,48 36.114,14 19.335,66

Resultantes de endividamento de curto 

prazo
129.330,75 8.862,20 -120.468,55

Juros imputados por fonecedores, superiores aos previstos. 

Neste montante estão incluídos o valor de 2.500,00 € previsto 

com os juros do empréstimo de curto prazo.

Transferências correntes 992.170,63 832.386,89 -159.783,74

Empresas públicas municipais e 

intermunicipais
0,00 0,00 0,00

Freguesias 382.482,29 212.476,53 -170.005,76

Associações de municípios 100,00 116,39 16,39

Instituições sem fins lucrativos 342.000,00 572.776,32 230.776,32

Famílias 209.988,34 96,88 -209.891,46

Outras 57.600,00 46.920,77 -10.679,23

Subsídios 0,00 0,00 0,00

Empresas públicas municipais e 

intermunicipais
0,00 0,00 0,00

Famílias 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00

Outras despesas correntes 15.100,00 25.164,00 10.064,00
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Município: Moimenta da Beira

Despesas de capital 5.000.101,24 3.026.834,73 -1.973.266,51

Aquisição de bens de capital 3.271.659,57 2.055.000,00 -1.216.659,57

Estão contemplados investimentos superiores ao previsto, 

explicados em parte pela possibilidade de adesão aos 

incentivos previstos no programa Portugal 2020.

Investimentos 3.216.659,57 2.055.000,00 -1.161.659,57

Terrenos 177.500,00 66.682,11 -110.817,89

Habitações 45.250,00 15.153,13 -30.096,87

Edifícios 501.158,92 581.346,97 80.188,05

Construções diversas 1.579.254,51 1.243.400,01 -335.854,50

Outros 913.496,14 148.417,79 -765.078,35

Locação financeira 0,00 0,00 0,00

Bens de domínio público 55.000,00 0,00 -55.000,00

Transferências de capital 496.254,24 339.561,83 -156.692,41

Empresas públicas municipais e 

intermunicipais
0,00 0,00 0,00

Freguesias 195.600,00 135.824,73 -59.775,27

Associações de municípios 204.054,24 101.868,55 -102.185,69

Inclui transferências superiores aos valores previstos no 

PAEL para as Associações de Municipos do Vale do Távora e 

Douro Sul. 

Instituições sem fins lucrativos 71.600,00 101.868,55 30.268,55

Famílias 0,00 0,00 0,00

Outras 25.000,00 0,00 -25.000,00

Activos financeiros 72.125,00 0,00 -72.125,00 Valor a transferir para o FAM. Não estava previsto no PAEL

Passivos financeiros 1.160.062,43 632.272,90 -527.789,53

Resultantes do PAEL 121.242,96 97.921,86 -23.321,10

A diferença é explicada pelo valor da amortização 

correspondentes à 3ª tranche do PAEL. Dado que o valor 

corespondente ao ano 2014 apenas foi pago no ano seguinte. 

Resultantes de outro endividamento de 

médio e longo prazo
538.819,47 534.351,04 -4.468,43

Resultantes de endividamento de curto 

prazo
500.000,00 0,00 -500.000,00

Empréstimo de Curto Prazo. Não estava previsto no PAEL. 

Apenas para situções de dificuldades de tesouraria pontual. 

No entanto, caso seja utilizado, será totalmente amortizado até 

31.12.2016.

Outras despesas de capital 0,00 0,00 0,00

Total despesa 13.425.000,00 9.172.645,59 -4.252.354,41

Despesa corrente 8.424.898,76 6.145.810,86 -2.279.087,90

Despesa de capital 5.000.101,24 3.026.834,73 -1.973.266,51
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